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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal em face de decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Santarém/PA que declinou sua competência à Justiça Estadual.
Em razões recursais, o Parquet Federal pugna para que seja reconhecida a competência deste Juízo Federal, sob o argumento de que, “nos crimes de falsidade documental, o bem jurídico tutelado é a fé pública. Assim, parece natural concluir que é competente a Justiça Federal para julgá-lo quando o órgão ou a entidade expedidora do documento é federal. É essa, de resto, a orientação do STF sobre a matéria, conforme se observa das decisões nos Recursos Extraordinários 411690/PR e 468783/RS. (...) Observa-se, ademais, que os DOFs falsificados foram apresentados ao IBAMA, conforme se verifica pela leitura das fls. 06/97 dos autos. Assim, consumou-se também o crime de uso de documento falso, aplicando-se ao caso a Súmula 546 do STJ, que assim dispõe: A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é firmada em razão da entidade ou órgão ao qual foi apresentado o documento público, não importando a qualificação do órgão expedidor” (fl. 2311 e 2315).
Contrarrazões apresentadas pelos réus, Sandro Hely Dandolini Peper e Stenio Oliveira Gondim, às fls. 2379/2328.
A Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra da Procuradora Regional Adriana Costa Brockers, opina pelo provimento do recurso (fls. 2333/2336).

É o relatório.

18.11.2019
4ª Turma

V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO (Relator): Busca o Ministério Público Federal o reconhecimento e a declaração da competência da Justiça Federal para processar e julgar o feito.
No decisum objeto do recurso, o Juízo a quo entendeu que a Justiça Federal seria incompetente para processar e julgar o feito, sob os seguintes fundamentos: 
(...) Acolho a preliminar de incompetência da Justiça Federal para a ação suscitada pelos réus.

O simples fato de a autuação haver sido efetivada pelo IBAMA não tem o condão de atrair a competência da Justiça Federal, eis que, no presente caso, não há mínimos indícios de que a madeira extraída ilegalmente seja oriunda de áreas de interesse da União e suas autarquias ou de Unidades de Conservação Federais.

Ademais, os crimes, em tese, foram cometidos com inserção de dados falsos em sistema de controle estadual, não estando configurada, portanto, qualquer ofensa direta a bens, serviços ou interesses da União, autarquias ou empresas públicas federais.

Não merece reparos a decisão recorrida.
Com efeito, “conquanto o Sistema DOF tenha sido instituído e implantado pelo IBAMA (art. 1º da Portaria/MMA n. 253/2006, c/c Instrução Normativa n. 112/2006 do IBAMA), o mero fato de o Sistema estar hospedado em seu site não atrai, por si só, a competência federal para o julgamento de delito de falsificação de Documento de Origem Florestal” (CC 168.575/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/10/2019, DJe 14/10/2019).
Além disso, não havendo comprovação de que a madeira transportada pelos réus mediante a aludida documentação falsa teria sido extraída de alguma área de interesse da União, não merece qualquer reparo o julgado recorrido que reconheceu a incompetência deste Juízo Federal para o processamento do feito.

Neste sentido, podem ser mencionados os seguintes precedentes, verbis:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME AMBIENTAL. TRANSPORTE DE CARVÃO VEGETAL. FALSIFICAÇÃO DE DOF (DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL). COMPETÊNCIA ESTADUAL.

1. Em regra, eventual delito perpetrado contra o meio ambiente é da competência da Justiça estadual, haja vista que a sua proteção cabe à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. A hipótese que atrairia a competência da Justiça Federal restringe-se àquelas situações em que os crimes ambientais são cometidos em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas autarquias ou empresas públicas (ex vi do art. 109, IV, da Constituição Federal).

2. Embora a emissão e o controle do DOF (Documento de Origem Florestal) recaiam sobre o IBAMA, isso não pode significar, tout court, que qualquer prática delitiva que envolva a inserção de dados no sistema dessa autarquia (em qualquer de suas unidades) que armazena os registros, contenha, em si, elemento suficiente para caracterizar o interesse da União ou da própria autarquia. Isso porque a proteção ao meio ambiente é de competência comum e, em alguns casos, embora o registro seja feito no Ibama, o interesse envolvido é nitidamente estadual. Vale dizer, irregularidades no registro, oriundas de prática criminosa, por si, não têm o condão de atrair a competência federal. Raciocínio diverso ensejaria a competência federal para todo e qualquer caso, haja vista que a proteção, a fiscalização e a conservação ambiental são propósitos ínsitos à própria existência (criação) do Ibama.

3. A atividade lesiva ao meio ambiente é que deve nortear, portanto, a existência de interesse direto da União ou de sua autarquia e, na hipótese, não há nenhum elemento que aponte, com segurança, qual seria o interesse específico do investigado que pudesse atrair a competência federal. Em princípio, mostra-se salutar que a competência se estabeleça no Juízo comum estadual, à mingua de elementos seguros que apontem o interesse direto da União ou de sua autarquia, ressalvando-se, evidentemente, a possibilidade de sua modificação se verificados elementos novos que indiquem a necessidade de remessa do feito à Justiça Federal.

4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da Vara Criminal de Guaíra - PR, ora suscitado. (CC 141.822/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 21/09/2015)
	PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ART. 299 DO CÓDIGO PENAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL - DOF. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZOS A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO OU OUTRA ENTIDADE FEDERAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. "Embora a emissão e o controle o DOF (Documento de Origem Florestal) recaiam sobre o IBAMA, isso não pode significar, tout court, que qualquer prática delitiva que envolva a inserção de dados no sistema dessa autarquia (em qualquer de suas unidades) que armazena os registros, contenha, em si, elemento suficiente para caracterizar o interesse da União ou da própria autarquia. Isso porque a proteção ao meio ambiente é de competência comum e, em alguns casos, embora o registro seja feito no Ibama, o interesse envolvido é nitidamente estadual. Vale dizer, irregularidades no registro, oriundas de prática criminosa, por si, não têm o condão de atrair a competência federal. Raciocínio diverso ensejaria a competência federal para todo e qualquer caso, haja vista que a proteção, a fiscalização e a conservação ambiental são propósitos ínsitos à própria existência (criação) do Ibama." (STJ, CC 141.822/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 21/09/2015). 
2. No presente caso, não ficou evidenciado que houve extração ilegal de madeira, em área de conservação federal, não havendo prejuízo a bens, serviços ou interesses da União ou outra entidade federal, motivo pelo qual a competência para processar e julgar o feito é da Justiça Estadual. 
3. Recurso em sentido estrito não provido. (RSE 0002830-63.2018.4.01.4002, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 15/02/2019)


PROCESSUAL PENAL. RECURSO NO SENTIDO ESTRITO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL - DOF E EXTRAÇÃO DE MADEIRA SEM LICENÇA DA AUTORIDADE COMPETENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO PROVIDO. 
1. O fato de o Sistema DOF ser instituído e implantado pelo Ibama e estar localizado em seu site não implica a competência da justiça federal para o julgamento do delito de Falsificação de Documento de Origem Florestal, seja pelo seu uso, seja pela sua apresentação à fiscalização da autarquia, a menos que a madeira apreendida tenha origem em terras da União, de unidade de conservação federal ou em terras indígenas. Precedentes. 
2. Os fatos da causa de pedir, entretanto, trazem elementos indiciários que sinalizam para a circunstância de a madeira apreendida com as DOF's ter sido retirada de terras indígenas, situação que, na linha da premissa acima, enseja a competência da Justiça Federal. 
3. Provimento do recurso no sentido estrito. (RSE 0004607-53.2013.4.01.4101, DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 25/09/2017)

Ressalta-se, por oportuno, que os precedentes do colendo STF mencionados em suas razões recursais não se aplicam ao caso em hipótese, seja pela ausência de vinculação deste Juízo quanto ao entendimento em destaque, seja pela distinção dos casos ora julgados.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em sentido estrito.

É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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